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 Introdução

 O clima mudou e estamos sentindo os impactos 

 (de forma desigual)

 O recém-publicado relatório do IPCC “AR6 Climate Change 2021: the 
Physical Science Basis” apresenta dados atuais sobre a intensi�cação da mudança 
do clima e projeções alarmantes, como a antecipação do aumento da temperatura 
global previamente projetada (IPCC, 2021). Houve também maior relação entre o 
aumento da ocorrência dos eventos climáticos extremos - como secas, tempesta-
des e chuvas intensas - e a mudança climática (IPCC, 2021). Todas as regiões bra-
sileiras enfrentaram eventos de escassez hídrica ou os relacionados às chuvas intensas. 
 Segundo o Atlas digital de desastres, entre 1991 e 2019, aconteceram cer-
ca de 34 mil ocorrências de escassez hídrica, que afetaram 162 milhões de pesso-
as, totalizando 222 óbitos, mais de 67 mil desabrigados e desalojados e R$ 199,4 
bilhões em danos e prejuízos. No mesmo período, as enxurradas, alagamentos e 
inundações resultaram em 2562 óbitos. Foram mais de 15 mil ocorrências que 
resultaram em mais de 5 milhões de desabrigados e desalojados e R$ 92,4 bilhões 
em danos e prejuízos (BRASIL-MIDR, 2023).
 Além das perdas e danos humanos e materiais diretos, diversos setores 
são afetados pela mudança do clima, como o setor de Segurança Alimentar. Em 
série histórica de 2013 e 2022 constatou-se que as chuvas e, sobretudo, as secas in-
tensas afetaram a produção de alimentos, trazendo prejuízos de R$ 260 bilhões no 
período, sendo que só em 2022 as secas causaram perdas de R$ 57,4 bilhões, equi-
valente a 22% do total do período analisado (BC, 2022). Deste prejuízo, as regiões 
Nordeste e Sul foram as mais afetadas com danos e prejuízos de respectivamente, 
38% e 31% em relação ao total. O excesso de chuvas causou danos mais severos na 
produção agrícola nas regiões Centro-Oeste e Sul, já os danos causados pela seca 
estão concentrados nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul (BC, 2022).
 As cidades também concentram diversos tipos de impactos climáticos, 
como irregularidade no abastecimento público de água, interrupções no sistema 
de distribuição de energia, aumento de preço de alimentos, intercorrências que 
afetam a mobilidade urbana e morbidade, processos de migrações forçadas e mor-
talidade por doenças sensíveis ao clima (BRASIL, 2021; PARRY et al., 2018). Os 
eventos extremos acentuam, ainda, problemas sociais estruturantes, como a desi-
gualdade social são exacerbados com a mudança do clima, e as cidades são palcos 
para esse destaque e as populações vulnerabilizadas sofrem os impactos de for-
ma desproporcional, conseguindo em aumento de injustiça climática e ambiental 
(TORRES et al., 2021; CARVALHO et al., 2022).
 Para minimizar os impactos, aumentar a equidade na adaptação e au-
mentar a resiliência climática, a sociedade precisa se organizar e planejar suas 
ações com base em evidências e nos princípios da justiça climática. Pautado em 
documentos de referência do Brasil e do mundo (Quinta Comunicação Nacional, 
e documentos do Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima - UN-
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FCCC) e em publicações cientí�cas sobre impactos, vulnerabilidade e adaptação 
climática, este artigo traz uma re�exão sobre os elementos com potencial de au-
mentar a resiliência dos sistemas socioecológicos frente à mudança do clima, orga-
nizado nos itens: Resiliência e adaptação climática, Adaptação do ciclo de políticas 
públicas para a agenda climática e Planejamento baseado em ciência e na justiça 
climática.

 Resiliência e adaptação climática

 O conceito de “resiliência” tem raízes em diversas disciplinas. Nas ciên-
cias físicas e matemáticas, bem como na “resiliência de engenharia”, o termo refe-
re-se à habilidade de materiais e sistemas de retornarem ao estado de equilíbrio 
após um impacto (NORRIS, 2008; WALKER et al., 2004). Na psicologia, a resili-
ência se concentra na capacidade individual de superar adversidades (BERKES e 
ROSS, 2013). A introdução do conceito de “resiliência” no contexto dos sistemas 
ecológicos ocorreu com a obra de Holling em 1973, especi�camente no âmbito da 
Resiliência Socioecológica (BERKES e ROSS, 2013). Folke et al. (2016) destacam 
que a abordagem dos sistemas socioecológicos integra pessoas, comunidades, eco-
nomias, sociedades e culturas como partes da biosfera, in�uenciando-a em escalas 
locais e globais.
 Em 1996, Holling diferenciou a “resiliência de engenharia” da “resiliência 
ecológica”, argumentando que o tempo de retorno não abrange todas as formas 
de falha de um sistema em manter funções essenciais (WALKER et al., 2004). A 
compreensão da resiliência requer a consideração dos sistemas, que consistem em 
dinâmicas operando em escalas organizacionais especí�cas, desde famílias até na-
ções, e de árvores a paisagens (WALKER et al., 2004). 
 No contexto de sistemas socioecológicos, a resiliência refere-se à sua 
capacidade de absorver distúrbios e reorganizar-se durante mudanças, manten-
do função, estrutura, identidade e feedbacks essenciais (STEFFEN et al., 2007). 
A adaptabilidade é parte desta resiliência, representando a capacidade de ajustar 
respostas a mudanças externas e internas, permitindo o desenvolvimento dentro 
do domínio de estabilidade atual (FOLKE, 2010). Isso é crucial em escalas locais e 
globais, especialmente diante das mudanças ambientais globais (STEFFEN et al., 
2007).
 A resiliência em resposta a mudança do clima e sociais, assim como trans-
formações em governança e gestão de recursos naturais, passam a ganhar prota-
gonismo a partir dos anos 2000 (CHAPIN et al., 2010) e vem sendo amplamente 
utilizado para descrever as “capacidades adaptativas” de indivíduos e comunidades 
(NORRIS, 2008). A capacidade adaptativa é a habilidade de um sistema de man-
ter processos essenciais apesar das mudanças internas e externas (CARPENTER e 
BROCK, 2008).
 Já a transformabilidade refere-se à capacidade de criar um sistema novo 
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quando as estruturas existentes se tornam insustentáveis (WALKER et al., 2004). É 
uma adaptação radical que envolve a mudança para um novo domínio de estabi-
lidade quando o atual se torna inviável. Ou seja, a adaptabilidade permite ajustes 
dentro do domínio de estabilidade, enquanto transformabilidade é necessária para 
criar domínios quando mudanças profundas são exigidas. A resiliência de siste-
mas socioecológicos depende da capacidade adaptativa para lidar com mudanças 
incrementais e da transformabilidade para lidar com mudanças radicais (GUN-
DERSON e HOLLING, 2002). Cada vez mais a agenda de adaptação demanda 
transformativa, para além de incremental (IPCC, 2022) e o ciclo da adaptação é 
uma proposta no âmbito da governança climática global para tal.

 Adaptação do ciclo de políticas públicas para a agenda climática

 O ciclo de adaptação ao clima, baseado no ciclo de políticas públicas, foi 
delineado no contexto das iniciativas e estruturas estabelecidas pela Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). É um processo 
contínuo e dinâmico que visa fortalecer a resiliência das sociedades e do meio 
ambiente frente à mudança do clima. Este ciclo é composto por etapas interconec-
tadas, cada uma desempenhando um papel crucial na construção de uma resposta 
adaptativa e�caz e sustentável, que consideram a importância da ciência para a 
identi�cação de riscos e impactos climáticos, bem como pautam a importância da 
adaptação transformativa e justa (UNFCCC, 2019). 
 A primeira etapa do ciclo é avaliar impactos, vulnerabilidade e riscos. 
Esta etapa inicial envolve a identi�cação e análise dos impactos potenciais da mu-
dança do clima, bem como a avaliação das vulnerabilidades e riscos associados. 
O objetivo é compreender como diferentes setores e comunidades são afetados 
pela mudança do clima, permitindo uma priorização das áreas que necessitam de 
intervenção urgente.
 Com base na avaliação dos riscos e vulnerabilidades, a próxima etapa 
é o planejamento de estratégias e medidas de adaptação. Isso envolve o desen-
volvimento de Planos Nacionais de Adaptação e Comunicações de Adaptação. O 
planejamento deve ser abrangente, integrando conhecimentos locais e indígenas, e 
alinhado com os objetivos globais de adaptação estabelecidos pelo Acordo de Pa-
ris. Após o planejamento, as medidas de adaptação são colocadas em prática. Esta 
etapa envolve a execução de ações concretas que visam reduzir a vulnerabilidade 
e aumentar a resiliência das comunidades e ecossistemas. A implementação e�-
caz requer coordenação entre diferentes níveis de governo, setores e comunidades, 
além de suporte �nanceiro e técnico adequado. 
 A última etapa do ciclo de adaptação é o monitoramento e avaliação das 
medidas implementadas. Este processo é essencial para garantir que as ações de 
adaptação sejam e�cazes e para identi�car áreas que necessitam de ajustes ou me-
lhorias. A avaliação contínua permite que as partes interessadas aprendam com as 
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experiências passadas e adaptem suas estratégias conforme necessário, promoven-
do um ciclo de melhoria contínua. A Estrutura para Resiliência Climática Global, 
adotada na CMA 5, fornece uma estrutura para revisar o progresso geral na adap-
tação e ajustar as ações conforme necessário para enfrentar os impactos adversos 
crescentes da mudança do clima. Em resumo, o ciclo de adaptação é um processo 
iterativo que requer colaboração internacional, suporte técnico e �nanceiro, e um 
compromisso contínuo para enfrentar os desa�os da mudança do clima de manei-
ra e�caz e equitativa (UNFCCC, 2019).

 Re�exões �nais: Planejamento baseado em 

 ciência e na justiça climática

 O planejamento que busca integrar dados cientí�cos robustos com prin-
cípios de equidade social para enfrentar a mudança do clima de maneira e�caz e 
justa, reconhecendo que as comunidades mais vulneráveis são frequentemente as 
mais afetadas pela mudança do clima, apesar de serem as que menos contribuem 
para o problema (OLIVEIRA, 2021).
 Setorizar o planejamento sem uma etapa de diálogos, ou até mesmo par-
cerias, pode resultar em desconsideração das interdependências entre diferentes 
setores, levando a soluções ine�cazes e até prejudiciais. A abordagem integrada 
é crucial para garantir que as ações em um setor não prejudiquem outros (ME-
ADOWS, 2008). Da mesma forma, o planejamento cartesiano e preditivo tradi-
cionalmente foca em previsões lineares e determinísticas, muitas vezes falhando 
em capturar a complexidade e a incerteza inerentes à mudança do clima (FUN-
TOWICZ, RAVETZ, 1997). Trabalhar com a de cenarização envolve a criação 
de múltiplos cenários futuros possíveis para melhor se preparar para incertezas 
(SCHWARTZ, 1991; IPCC, 2022).
 Dentre os caminhos recomendados estão o planejamento baseado em 
evidências, como proposto pelo Ciclo da Adaptação. A ciência do clima fornece 
os dados e modelos necessários para entender a mudança do clima e seus poten-
ciais consequências, sendo fundamental para o planejamento e�caz (IPCC, 2021, 
2022). O conhecimento local e indígena também desempenha um papel crucial na 
adaptação e mitigação da mudança do clima. As comunidades indígenas possuem 
uma compreensão profunda dos ecossistemas locais e têm práticas tradicionais 
que podem contribuir signi�cativamente para a resiliência climática (BERKES, 
2012). A avaliação de risco, adicionalmente, é crucial para identi�car vulnerabili-
dades e evitar estratégias de adaptação que possam ser ine�cazes ou prejudiciais a 
longo prazo (SMIT e WANDEL, 2006). Por �m, a compreensão dos possíveis fu-
turos, multinível e multicêntrica, inclusiva nas fontes de conhecimento são pressu-
postos que permitem aos planejadores desenvolvam estratégias mais resilientes e 
adaptáveis à mudança do clima (ROCKSTRÖM et al., 2009; TORRES, 2021; IPCC, 
2022; UNFCCC, 2019).
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